
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0090 DE 23 DE SETEMBRO DE 2.009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA A ALÍQUOTA DO ITEM 22.1 DA LEI COMPLMENTAR NÚMERO 485 DE 12 DE JUNHO DE 2.007.

I-) O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Executivo, que visa alterar a alíquota constante subitem 22.01 do item 22 da tabela constante da Lei Complementar nº 485 de 12 de junho de 2.007.

A alteração proposta refere-se à alíquota do ISSQN cobrado das concessionárias de estradas pedagiadas,  atualmente é de 2,  que passará a ser de 5%, se aprovado o Projeto de Lei Complementar.

II -) A JUSTIFICATIVA

Depreende-se da justificativa apresentada pelo Prefeito Municipal que a atual administração pretende praticar a alíquota de 5% sobre o valor dos serviços que serão pagos às concessionárias de estradas pedagiadas.

O Chefe do Poder Executivo salienta que em nossa região todos os Municípios praticam a alíquota de 5% sobre os serviços efetivamente prestados pelas concessionárias e que, como em breve será instalada uma praça de pedágio em Botucau, entende-se que o aumento do percentual é uma forma de compensar eventuais transtornos causados pela referida instalação.

III - ASPECTOS JURÍDICOS
O artigo 30 da Constituição Federal estabelece:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;


De outro lado, o artigo 156 da Carta Federal prevê que compete aos Municípios instituir impostos sobre: (...) III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 155, II, definidos em lei complementar.
O parágrafo 3º do artigo 156 da CF 88 dispõe que cabe à lei complementar fixar as alíquotas máximas e mínimas (inciso I) do ISS, excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior (inciso II) e regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados (inciso III).

Assim, além da regra Constitucional, os Municípios, para o exercício de sua competência tributária relativamente ao ISSQN, estão limitados também às normas gerais e definições estabelecidas pela Lei Complementar número 116 de 2003 e as normas insculpidas no Código Tributário Nacional, especialmente aquela prevista no art. 110:

Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.

No caso do ISS o sujeito ativo do tributo é o Município e o contribuinte é o prestador de serviços definido em lei complementar, no caso a de número 116/2003, que estabelece que o mencionado imposto tem como fato gerador a prestação de serviço constante de lista a ela anexa (artigo 1º).

A base de cálculo do imposto do ISS, conforme dispõe a Lei Complementar 116 de 2003 (artigo 7º) é o preço do serviço. 

A Carta da República dispõe que as alíquotas máximas e mínimas do ISS serão fixadas por lei complementar, sendo certo que a Lei Complementar número 116/03 fixou a alíquota máxima do ISS em cinco por cento (inciso II do artigo 8º).

A Lei tributária que institui o ISS vige no território da entidade política à qual foi outorgada pela Constituição Federal a competência para instituir o tributo e para a respectiva arrecadação (STJ - REsp 753360-MS Rel. Ministra Eliana Calmon - DJ 30/04/2007):

TRIBUTÁRIO . ISS . COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA . LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO . ART. 3º DA LC 116/2003 . TESE NÃO PREQUESTIONADA .  SÚMULA

282/STF.

1. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF em relação à tese não-prequestionada.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, para fins de incidência do ISS, importa o local onde foi concretizado o fato gerador, como critério de fixação de competência e exigibilidade do crédito tributário.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.

No caso em tela, verifica-se que o aumento de alíquota de ISS cobrado das concessionárias de estradas pedagiadas é de interesse local, cabendo ao Município legislar sobre o referido tributo, conforme autoriza da Constituição da República.

Além disso, verifica-se que foram observadas as regras previstas na Lei Complementar 116/03 e no CTN, limitando-se o Projeto de Lei Complementar em análise às normas gerais e definições respectivamente estabelecidas, especialmente no tocante à alíquota máxima de cinco por cento.

E, o Município é competente para arrecadar, pois é o sujeito ativo do tributo, sendo contribuinte a concessionária de estrada pedagiada que prestará serviços na região, conforme consta da lista anexa da Lei Complementar 116/03 e da Lei Complementar Municipal 485/2007 (subitem 22.01).

IV - INICIATIVA E QUORUM

Em matéria tributária, não há competência privativa do Poder Executivo. A iniciativa, portanto, é concorrente com o Poder Legislativo.

A respeito do tema, decidiu o E. Supremo Tribunal Federal (STF, Plenário, ADI 3205/MS. Rel. Min. Sepúlveda Pertence. DJ 17.11.2006):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL, DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO, QUE CONCEDE ISENÇÃO AO CIDADÃO DESEMPREGADO DO PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS PROMOVIDOS PELOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CIDREIRA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. NÃO HÁ FALAR EM RESERVA DE INICIATIVA QUANTO À MATÉRIA TRIBUTÁRIA. O ART. 61, §1º, II, “B” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É DE OBSERVÂNCIA COGENTE PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. APLICABILIDADE RESTRITA AOS TERRITÓRIOS. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024463994, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 10/11/2008)
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Instrui o Projeto de Lei Complementar a respectiva justificativa e declaração do Diretor do Departamento da Fazenda no sentido de que não há impacto (negativo) orçamentário e financeiro e que alteração proposta ocasionará possível excesso de arrecadação na rubrica 1113.05.00.00 - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal, às Leis Federais que regem a matéria e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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